VETO PARCIAL AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 1, DE 2013
Mensagem A-nº 154/2018 do Senhor Governador do Estado

São Paulo, 13 de julho de 2018
Senhor Presidente
Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto parcial ao Projeto de lei complementar nº 1, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 32.333.
De iniciativa parlamentar, a propositura assegura aos professores da rede estadual de ensino que forem considerados readaptados o direito à aposentadoria especial do magistério.
Reconheço os elevados propósitos dessa Casa Legislativa e acolho a iniciativa em seu aspecto essencial. Vejo-me, entretanto, na contingência de vetar o parágrafo único do artigo 1º da proposição por se apresentar inconstitucional.
O parágrafo único do artigo 1º da propositura prevê que o tempo de serviço como professor readaptado, será considerado tempo de exercício das funções de magistério para os fins de aposentadoria especial de professores. 
Dessa forma, considera quaisquer atividades desempenhadas por professores da rede estadual de ensino, em readaptação, como sendo efetivo exercício das funções de magistério, inclusive funções administrativas, que embora possam ser praticadas por professores, em escola, estão afastadas do núcleo essencial das funções do magistério.
A propósito, veja-se a transcrição de parte da manifestação do Ministro Roberto Barroso do E. Supremo Tribunal Federal, no voto condutor da Rcl 17426 AgR:
“Na linha do decidido na apreciação da liminar, atividades meramente administrativas não podem ser consideradas como magistério, sob pena de ofensa à autoridade da decisão proferida na ADI 3.772/DF. Não é o fato de ser professor ou de trabalhar na escola que garante o direito à aposentadoria especial, mas o desempenho de funções específicas, associadas ao magistério de forma direta. Ao lado do professor que atua em sala de aula, aqueles encarregados das atividades de direção, coordenação e assessoramento pedagógico se inserem na condução da atividade-fim da escola, na medida em que acompanham os próprios processos educacionais. Os demais funcionários, embora relevantes, enquadram-se neste contexto de forma menos íntima e, por isso mesmo, foram excluídos da aposentadoria especial pela mencionada ADI 3.772/DF”. 
O dispositivo ora vetado, de caráter absolutamente abrangente, é incompatível com a disciplina constitucional do regime especial de aposentadoria estabelecido nos artigos 40, § 5º, e 201, § 8º, da Constituição Federal.
A Constituição Federal, para fins de aposentadoria especial de professores, exige a comprovação do integral cumprimento do especial requisito temporal, no exercício das específicas funções de magistério, excluída qualquer outra (ADI 178 e ARE 703.550 – Tema de Repercussão Geral nº 772).
A Lei federal nº 11.301, de 10 de maio de 2006, acrescentou o § 2º ao artigo 67, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional) para estabelecer que as funções de magistério compreendem o trabalho em sala de aula (exercício da docência), e também as funções de direção de unidade escolar e as de coordenação e assessoramento pedagógico. 
Ao analisar a constitucionalidade da referida norma na ADI nº 3.772, o Supremo Tribunal Federal conferiu-lhe a seguinte interpretação conforme: “I - A função de magistério não se circunscreve apenas ao trabalho em sala de aula, abrangendo também a preparação de aulas, a correção de provas, o atendimento aos pais e alunos, a coordenação e o assessoramento pedagógico e, ainda, a direção de unidade escolar. II - As funções de direção, coordenação e assessoramento pedagógico integram a carreira do magistério, desde que exercidos, em estabelecimentos de ensino básico, por professores de carreira, excluídos os especialistas em educação, fazendo jus aqueles que as desempenham ao regime especial de aposentadoria estabelecido nos arts. 40, § 5º, e 201, § 8º, da Constituição Federal”.
Em 13 de outubro de 2017, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal foi reafirmada com a fixação da seguinte tese em sede de julgamento de recurso extraordinário com repercussão geral: “para a concessão da aposentadoria especial de que trata o art. 40, § 5º, da Constituição, conta-se o tempo de efetivo exercício, pelo professor, da docência e das atividades de direção de unidade escolar e de coordenação e assessoramento pedagógico, desde que em estabelecimentos de educação infantil ou de ensino fundamental e médio” (Tema 965 - RE 1039644).
Fundamentado nestes termos o veto parcial que oponho ao Projeto de lei complementar nº 1, de 2013, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 
Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Márcio França
GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Cauê Macris, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
